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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 28 de Março de 2002
O Conselho do Governo Regional, reunido em Ponta Delgada, no dia 27 de Março, deliberou:

1. Aprovar uma Resolução que autoriza o lançamento do Concurso Público Internacional para efeitos de atribuição da "Concessão Rodoviária em regime SCUT (sem cobrança ao utilizador) na Ilha de S. Miguel", a qual contempla a concepção, projecto, construção, financiamento, conservação e exploração dos lanços rodoviários, respectivos troços e conjuntos viários associados, que se integram nos Eixos Sul (Aeroporto – Lagoa – Vila Franca do Campo), Sul/Norte (Lagoa – Ribeira Grande) e Nordeste (Ribeira Grande – Barreiros – Nordeste), da Ilha de São Miguel, numa extensão total aproximada de 94 quilómetros.

A concessão agora lançada a concurso tem por base o estabelecimento de uma parceria entre o sector público e o sector privado, a qual permitirá aproveitar as sinergias criadas com vista à mobilização dos recursos humanos, materiais e financeiros necessários à concretização, num curto espaço de tempo, de um investimento de grande dimensão e complexidade.

Estes investimentos serão, nos termos do respectivo programa de concurso, todos concluídos no prazo máximo de cinco anos;

2. Aprovar duas Resoluções que, no âmbito do SIDEL – Subsistema para o Desenvolvimento Local, concede a 64 projectos de investimento no montante de  4.145.567,65 € (quatro milhões e cento e quarenta e cinco mil e quinhentos e sessenta e sete euros e sessenta e cinco cêntimos), incentivos no valor de 2.495.209,53 € (dois milhões e quatrocentos e noventa e cinco mil e duzentos e nove euros e cinquenta e três cêntimos);

Estes projectos representam a criação de 80 postos de trabalho e vão desenvolver-se nos concelhos de Ponta Delgada (4), Lagoa (um), Povoação (2), Vila Franca do Campo (um), Angra do Heroísmo (4), Praia da Vitória (um), Horta (29), Santa Cruz das Flores (4), Madalena (5), Lajes do Pico (3), S. Roque (7) e Lajes das Flores (3);

3. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional visando adaptar aos serviços da Administração Pública Regional, o Decreto-Lei nº 55/2001, de 15 de Fevereiro, que estabelece o regime das carreiras do pessoal que exerce a sua actividade nos domínios da museologia e da conservação e restauro;

4. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que regulamenta a certificação da escolaridade obtida em escolas da Região Autónoma dos Açores, nos ensinos básico e secundário, qualquer que seja a modalidade ou nível frequentado;

5. Aprovar uma Resolução que delega poderes no Secretário Regional da Habitação e Equipamentos para, no âmbito das empreitadas de obras públicas, cuja preparação e execução esteja, ou venha a ser, cometida ao departamento do Governo Regional por ele tutelado, praticar todos os actos que o regime jurídico das empreitadas de obras públicas cometa ao dono da obra, incluindo a autorização das respectivas despesas, independentemente do seu valor;

6. Aprovar uma Resolução que declara a utilidade pública urgente de uma parcela de terreno, a desanexar do prédio rústico, sito à Canada do Alexandre, na freguesia da Ribeira Quente, concelho da Povoação, destinada à constituição de um loteamento urbano para auto-construção de habitação;

7. Aprovar uma Resolução que declara a utilidade pública urgente de um conjunto de parcelas de terreno necessárias à execução da obra de correcção, alargamento e reabilitação da Estrada Regional 1-1ª, entre Santa Bárbara (às Bombas) e a Serreta (à Cova), no concelho de Angra do Heroísmo;

8. Aprovar uma Resolução que autoriza a Secretária Regional dos Assuntos Sociais a celebrar um acordo de cooperação-investimento com a Santa Casa da Misericórdia da Praia da Graciosa, prevendo uma comparticipação adicional de 375 mil euros, até ao montante global de dois milhões e 375 mil euros, com o objectivo de assegurar o financiamento necessário à obra de remodelação e ampliação de um edifício destinado a um lar de idosos, centro de convívio e serviço de apoio domiciliário na Praia da Graciosa;

9. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional visando a criação do Cartão de Utente do Serviço Regional de Saúde da Região Autónoma dos Açores, integrado no processo de reorganização e modernização do sistema regional de Saúde;

10. Aprovar duas resoluções que, no âmbito do SIRAPA – Subsistema de Apoio à Actividade Produtiva dos Açores, concede a seis projectos de investimento no montante de 2.530.881,03 € (dois milhões e quinhentos e trinta mil e oitocentos e oitenta e um euros e três cêntimos), incentivos no valor de 1.096.779,71 € (um milhão e noventa e seis mil e setecentos e setenta e nove euros e setenta e um cêntimos).

Estes projectos representam a criação de 46 postos de trabalho e vão desenvolver-se nos concelhos de Horta (3), Ponta Delgada (um), Madalena (um) e Nordeste (um);

11. Aprovar uma Resolução que autoriza as juntas autónomas dos portos de Angra do Heroísmo e da Horta a lançarem em conjunto, um concurso público internacional com vista à aquisição de seis máquinas para movimentação horizontal de contentores, sendo uma para o Porto de São Roque do Pico, uma para o Porto da Horta, uma para o Porto das Lajes das Flores, uma para o Porto da Graciosa e duas para o Porto da Praia da Vitória, pelo valor estimado de dois milhões de euros;

12. Aprovar uma Resolução que autoriza a realização de trabalhos a mais na empreitada de execução dos trabalhos de emergência no molhe sul do Porto da Praia da Vitória, no valor de 268.030,40 € (duzentos e sessenta e oito mil e trinta euros e quarenta cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor e com um prazo adicional de execução de 30 dias.

A urgência na realização daqueles trabalhos e as condições meteorológicas então ocorridas, dificultaram a verificação exacta, no local, do estado da estrutura, tendo-se constatado, com o levantamento topo-hidrográfico e o reconhecimento submarino, a necessidade de aperfeiçoar o projecto de execução dos trabalhos de emergência iniciados, designadamente pelo facto de ser indispensável demolir alguns dos grandes elementos de betão da estrutura do molhe, e de ser possível recuperar alguns tetrápodes, os quais poderão vir a ser utilizados em futuras intervenções de conservação e/ou reforço do manto de protecção do molhe;

13. Aprovar uma Resolução que atribui ao Parque Florestal da Fazenda de Santa Cruz, na Ilha das Flores, o nome de "Reserva Florestal de Recreio Luís Paulo Camacho". O Engº Luís Camacho, falecido em 1996, foi o grande impulsionador dos Serviços Florestais naquela ilha, tendo sido seu dirigente máximo e prestado, no desempenho das suas funções, relevantes serviços à ilha das Flores e à Região;

14. Aprovar um ante-projecto de Decreto Regulamentar Regional que visa a criação, na Presidência do Governo Regional, do Conselho Consultivo da Administração Pública Regional da Região Autónoma dos Açores, a funcionar na directa dependência do Secretário Regional Adjunto da Presidência.

Esta medida insere-se no âmbito do Programa do VIII Governo Regional, no qual consta como importante desiderato a reforma e modernização da Administração Pública Regional, pelo que a criação deste órgão consultivo tem por principal objectivo a reflexão e debate sobre as grandes linhas de orientação e de modernização a implementar neste âmbito.

A sua natureza consultiva deverá assumir um carácter reflexivo no que respeita ao sistema de estruturação, funcionamento e gestão dos serviços públicos, à política de emprego público, assim como à operacionalização da sociedade de informação na Administração Regional Autónoma.

O Conselho integrará representantes de alguns serviços públicos e de organizações sindicais, assim como individualidades de reconhecido mérito. Este ante-projecto vai ser, ainda, objecto de parecer por parte dos sindicatos da função pública.

15. Aprovar uma Resolução que determina que as competências das juntas médicas, respeitantes à justificação das faltas por doença, bem como as situações de incapacidade temporária, resultantes de acidentes em serviço ou doença profissional ocorrida no serviço, por parte dos funcionários e agentes da Administração Regional Autónoma, são asseguradas, na Região, pelas autoridades sanitárias concelhias;

16. Aprovar uma Resolução extinguindo o subsídio de fixação para técnicos superiores e técnicos a exercerem funções em ilhas consideradas carenciadas daqueles recursos humanos, o qual consta da Resolução nº 65/86, de 6 de Maio, porquanto já não se encontram reunidos os pressupostos que justificaram a sua atribuição.

Esta extinção não opera imediatamente, tendo-se optado por uma solução de redução gradual, a ocorrer num período de cinco anos consecutivos, na percentagem de 20% ao ano, visando atenuar os efeitos da extinção daquele incentivo;

17. Aprovar uma ante-proposta de Decreto Legislativo Regional que procede à revisão do Regulamento Policial da Região Autónoma dos Açores, compatibilizando-o e articulando-o com diversos outros diplomas em matéria de polícia administrativa que entretanto entraram em vigor. Preconizam-se soluções mais eficazes, aperfeiçoando procedimentos, designadamente no que diz respeito às medidas de polícia.

Esta ante-proposta irá ser submetida a parecer de diversas entidades, nomeadamente a Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores, a Delegação dos Açores da ANAFRE – Associação Nacional de Freguesias, as câmaras de Comércio e Indústria dos Açores, os comandos da Polícia de Segurança Pública e a Federação da Restauração, Cafés, Pastelarias e Similares de Portugal;

18. Aprovar uma Resolução que cria a estrutura de controlo de primeiro nível do PRODESA, no âmbito do Sistema Nacional de Controlo do III Quadro Comunitário de Apoio. Esta estrutura visa garantir a verificação da execução física e financeira dos projectos aprovados, beneficiários na Região, daqueles fundos comunitários.

19. Finalmente, o Conselho analisou a situação do Porto da Ilha das Flores, na sequência do temporal que assolou a Região nos dias 21 e 22 do corrente, e particularmente aquela ilha, onde ocorreram ondulação de 8 e 9 metros e rajadas de vento superiores a 130 quilómetros/hora. Verificando-se a existência de grandes danos no manto de protecção exterior de tetrápodes e antifers e no seu enrocamento, foi deliberado que a Junta Autónoma do Porto da Horta proceda, com, urgência, à elaboração do projecto e à consequente execução da empreitada de recuperação daquela infra-estrutura portuária.
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